Resposta da Questão de Ordem n.º 0078

Presidente: Jayme Gimenez (Em exercício)

328ª Sessão Ordinária – 24.11.1992 

O SR. PRESIDENTE - JAYME GIMENEZ – PMDB - Senhoras e Senhores Deputados, em sessão de ontem, o nobre Deputado Sylvio Martini sustentou, em questão de ordem, que não havia sido respeitado o interstício previsto no § 4º do artigo 250, do Regimento Interno, para inclusão do Projeto de Lei Orçamentária em Ordem do Dia. Para tanto, S. Exa. afirmou que “estão plenamente em vigor” os §§ 3º e 4º do artigo 251 do texto regimental, “à luz do que dispõe o § 4º do artigo 175 da Constituição Estadual”.

A Presidência passa a responder. 

Desde logo, infelizmente, não pode concordar com essa afirmativa de que “estão plenamente em vigor” os §§ 3º e 4º do artigo 251 do Regimento Interno. Em verdade, o § 3º não mais vigora, porque, na sistemática constitucional vigente, da União e do Estado, o pronunciamento da Comissão de Finanças e Orçamento não é mais “conclusivo e final” sobre as emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária. Isso acontecia no sistema constitucional revogado, por força do artigo 79 da Constituição Estadual, combinado com o artigo 66, § 3º, da Constituição Federal. No sistema atual, entretanto, a Comissão não mais decide sobre as emendas. Apenas dá parecer sobre elas, recomendando-as à aprovação ou a rejeição do Plenário. Este, sim, é que decide a respeito, conforme é fácil verificar à simples leitura do § 2º do artigo 166 da Constituição Federal, bem como do artigo 175, caput, da Constituição Estadual. Por isso mesmo o referido § 3º não está mais em vigor.

Se não está mais em vigor o § 3º do artigo 251 do Regimento Interno, também não vigora mais o § 4º, evidentemente, porque é conseqüência daquele.

O nobre Deputado Sylvio Martini pretendeu demonstrar que os mencionados parágrafos ainda vigoram, por que o § 4º do artigo 175 da Constituição Estadual diz que se aplicam ao Projeto de Lei Orçamentária, “no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo”. Dentre elas, portanto, conforme S. Exa. julga, os mencionados §§ 3º e 4º do artigo 251 do Regimento Interno.

S. Exa., contudo, labora em equívoco. As “demais normas relativas ao processo legislativo”, a que se refere o texto constitucional acima referido, são, sem sombra de dúvida, as demais normas da natureza constitucional, isto é, as que constam da Seção IV do Capítulo II do Título II, artigos 21 e 29. 

Aliás, por que precisaria o texto constitucional dizer que “normas regimentais” que não disponham em sentido contrário a ele, texto constitucional, têm aplicação ou continuam em vigor? Isso não faz sentido, evidentemente.

De outra parte, por força do § 4º do artigo 250 do Regimento Interno, que realmente continua em vigor, o Projeto de Lei Orçamentária será incluído em Ordem do Dia depois da observado o interstício de dois dias, que deverá, no entanto, ser contado a partir da publicação do parecer da Comissão de Finanças e Orçamento. Durante esse interstício, entretanto, não mais será possível, nem necessário, como anteriormente, requerer a apreciação pelo Plenário de emenda aprovada ou rejeitada pela Comissão, conforme já se disse, exatamente por que ela, constitucionalmente, não tem mais competência para decidir, mas apenas para opinar.

Consequentemente, a Presidência responde às indagações contidas na questão de ordem:

1ª ) Foi respeitado o interstício previsto no § 4º do artigo 250 do Regimento Interno. O interstício subsiste apenas para permitir que todos tomem conhecimento, mais demoradamente, do parecer da Comissão de Finanças.

2ª ) Constitucionalmente, não há mais como e porque requerer que o Plenário decida sobre emenda aprovada ou rejeitada pela Comissão de Finanças exatamente porque ela não mais decide sobre as emendas. É o Plenário que faz isso.

3ª ) O interstício ou prazo de dois dias é, de um lado, meramente suspensivo. Dentro dele não existe nenhum ato que regimentalmente deva ser praticado. Ao contrário, depois dele é que poderá ser incluído o Projeto de Lei Orçamentária em Ordem do Dia. Trata-se, de outro lado, de prazo contínuo e peremptório, que não se interrompe pela ocorrência de dias feriados. É, de resto, o que se conclui do fato de o Regimento Interno se valer da expressão “dois dias” e não “dois dias úteis”.
4ª ) Do mesmo modo, adiada, por força do requerimento, alguma proposição constante da Ordem do Dia, o adiamento será requerido e contado, regimentalmente, em dias e não em sessões, razão pela qual serão também dias corridos ou contínuos. Também nesse caso o Regimento Interno não fala em “dias úteis”, mas simplesmente em “dias”.
Em adendo à questão de ordem que acaba de merecer resposta, o nobre Deputado Sylvio Martini formulou mais outra: sobre se é possível, em face do artigo 250, § 4.º, Regimento Interno, figurar o projeto de lei orçamentária na Ordem do dia acompanhado de outras proposições, mesmo que em regime de urgência, como as matérias vetadas.

A Presidência novamente responde. Desde logo, é preciso observar que a matéria vetada é incluída na Ordem do Dia por força do artigo 28, § 6.º, da Constituição do Estado. Não pode uma disposição como a do artigo 250, § 4º, do Regimento Interno, impedir o cumprimento de disposição como a do artigo 28, § 6º da Constituição do Estado.

Acrescente-se, ainda, o fato de que essa orientação já vem sendo adotada nesta Casa. Foi o que ocorreu na Ordem do Dia da sessão ordinária de 14 de novembro de 1991, onde o Projeto de Lei Orçamentária figurou acompanhado do veto relativo ao Projeto de Lei n.º 299/87. O mesmo aconteceu na Ordem do Dia da sessão ordinária de 10 de dezembro de 1990, em que o projeto do Orçamento figurou ao lado do veto referente ao Projeto de Lei n.º 426/89. Aliás, nessa Ordem do Dia figurou, ainda, o Projeto de Lei n.º 519/90, em regime de urgência constitucional, apoiada no artigo 26, parágrafo único da Constituição do Estado.

